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PARECER JURíDICO

DrspENsA DE LrCrrAçÃO N" 22022 - OO18

PROCESSO ADM|Í\ilSTRÂT|VO Ne 203022203

ASSUNTO: SOL'CITAçÃO DE PARECER JURíI}CO DE CONTRATAçÃO EM PROCESSO OE

DTSPENSA DE uCtrAçÃO

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIAUZADA NA PRESTAçÃO DE SERVIçO DE

RENOVAçÃO DO SEGURO DE VEíCUTO PARA OS SEGUINTES VEíCULOS INTEGRANTES DA

FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS/RN: DUCATO, SPRINTER, MOItll,

MOBI.

I.RELATÓRlO

Colho dos autos que a administração por meio da Secretaria Municipalde

Saúde-SESAU, requereu autoÍização para instaurar o processo de despesa, informando que

os Íecursos financeiros destinados às despesas decorrentes da presente solicítação se

encontram alocados no Orçamento Geral do Município, ExeÍcicio 2022, e serão custeados

como recursos provenientes do Tesouro Municipal.

No Parecer ora ern apreçq cuidar-se-á da contratação dispensável para o

serviço de conúatação de empresa especializada, no objeto descrito, fundamentado nos

termos do inciso ll, artigo 75 da Lei n.e 74.733/202!. Ao final, poderão ser observadas

algumas orientações que procuram assegurar melhor atêndiÍnento ao interesse públim.

Ressalta-se que o entendimento a ser consolidado baseia-se em legislação e
jurisprudência atuais, podendo ser revisto em caso de alteração substancia[ em seus

fundamentos.

ll-MÉR|TO

lnicíalmente, cumpre esclarecer o alcance da anáÍíse jurídica a ser empreendida

pêla Assessorie Jurídica. Nesse sentido, cita-se recente julgado do Supremo Tribunal

Federal (SfF) sobre a matéria, conforme destaque a seguir:

"Assessor Jurídico - Parecer técnico em processo

licitatórío. No processo iicitatório, não competê à

assessoria jurídica averiguar se está presente e causa

de emergencíalidade, mas âpênas se há, nos autos,

decretô quê a reconheça. Sua função é zelar pela lisura
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sob o aspecto ,ormal do processo, de maneira e atuaÍ
oomo verdadeiro fiscal de formalidades, somentê.
Assim, e âssinatura do assessor iurídico na Íninuta do

contrato sêrve de atestado do cumprimento de
requisitos foÍmaís, e não materiais, (Sff - Za Turma -

HC 171576/RS - Rel. Min. Gilmãr Mendes - Julgado em

T7l9lX)t9 -tnto" 952l"

As hipóteses de dispensa são taxativamente criadas pelo legislador, em

obediência ao inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, assim no artigo 75 da Lei n.

l4-tl3l2021, dispõe sobre as hipóteses de dispensa, que são taxativas.

De acordo com o critério legislativo, a licitação pública é obrigatória apenas

para contratos acima de determinado patamar econômico, que justifique os gastos a serem

efetuados com o respectivo procedimento. Abaixo desse patamar, o agente da

Administração Públíca está autorízado a mntratar diretamente, por dispensa de licitação

pública, com amparo nos incisos I e Il do artigo 75 da Lei n. L4.t33l2O2L.

O inciso I do artigo 75da Lei n. 14.1331202l reputa dispensávela licÍtação "para

contratação que envolva valores inferiores a RS IOO,OOO,OO (cem mil reais), no caso de

obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;"

O inciso Il do mesmo artigo prescreve a dispensa "para contratação que envolva valores

inferiores a RS 5O.0OO,0O (cinquenta mil reais} no caso de outros serviços e compras;" O §

2e do artígo 74, menciona-se desde já, duplica os tais valores quando contratados por

consórcio público, autarquia ou fundação qualificada como agência executiva.

O ponto jurídico mais relevante no que tange a essas hipóteses de dispensa

fundadas no valor econômico dos futuros contratos reside na proibição de parcelamento

de contrato para alcançar em cada parcela os valores autorizadores da dispensa, conforme

redação do § 1e, artigo 75 da Lei n. L4.13312O2.L, o que não é o caso do presente contrato,
por ser prestação únicâ destinado a avento especifico, mesmo assim vejamos dispositivo:

AÍt. 75[...] § 1e Párã fins de aferição dos valores que

atendam aos limites referidos nos incisos I e ll do caput

deste artigo, deverão ser observados:

| - o somatório do que for despendido no exercício

financeiro pela respectiva unidade gestora;
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ll - o somatóÍio da despesa rêalizada com objetos de
mesma natureza, entendidos como tais aqueles

relativos a contrataçõês no mesmo ramo de atividade.

Contudo, é o presente contrato prestação de sewiço de Seguro de veículos do
objeto descrito, com prazo de vigência de 12(doze) meses, baseado no critério de menor
valor com aplicação do inciso ll do artigo 75 da Lei n.74.!33/2O2f. A dispensa, portanto, é

devída com base no valor contratual de RS 7.915,08 (sete mil e novecentos e quinze reais

e oito centavos), processada em favor da empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE

SEGUROS GERAIS, não ultrapassando o limhe previsto na norma. Dispositivo que

fundamenta o presente processo licitatório, vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:

ll - para contratação que envolva valores inferiores a

RS 54-02O,0O (cinquenta e quatro mil e vintê reais e
quarenta e um centavos), no caso de outÍos seÍviços e

compras.

Ademais, cumpre esclarecer que a cortÍataÉo direta não significa inaplicação
dos princípios básicos que orientam a administração pública, ou seja, não caracteriza poder

discricionário puro ou livre atuação administrativa. Permanece o dever de realizar a melhor
contratação possÍvel, dando tratamento igualitário a todos os possíveis contratantes.

PoÍ isso, num primeiro momento, a Administração verificará a existência de
uma necessidade a ser atendida. Deverá diagnosticar o meio mais adequado para atender
ao reclamo. Definirá um objeto a ser contratado, inclusive adotando providências acerca

da elaboração de orçamentos, apuração da competitividade entre a contrâtação e as

previsões orçamentárias.

Assím, mesmo diante de casos de contrâtação direta, como no câso vertente, a

Administração não pode se furtar à regra estampada no art. 72 da Lei n-s 14.133/21, verbis:

"Att. 72. O processo de contratação direta, que

compreende os casos de inêxigibilidade e de dispensa

de licítação, deveÉ ser iníruído com os seguintes

documentos:

| - documento de formalização de dernanda e, se for o
caso, estudo técníco prelÍminar, análise de riscos,
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termo de ÍefeÍência, proieto básico ou proieto

execuüvo;

Il - êstimãtiva dê despesa, que deverá ser calculada na

forma e§tabelecida no art" 23 desta Lei;

lll - parecer lurídico e paÍeceres técnicos, se Íor o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos

exigidos;

lV - demonstração da compatibilidade da previsão de

recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habilitação e qualificação mínima

necessáÍia;

Vl - razão da escolha do coÍrtratedo;

Vll - justificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade competente.

ParágraÍo único. O ato que autoriza a contratação

direta ou o ertrato decorrente do contrato dêverá ser

divulgado e mantido à disposição do público em sítio

eletrônico oficial.

Sendo assim, o incíso I do artigo 72 prescreve que o processo de contratação

díreta inicia com o "documento de formalizaSo de demanda, no presente caso, por meio

do memorando do dia O6 de janeiro de 2O22, oriundo da Secretaria Municipal de

Administração - SEAD, acompanhado da autorização de abertura do certame subscrito pela

Prefeita Municipal, bem como do termo de referência anexo aos autos, a Administração
justificou e definiu o objeto da presente contratação.

Por fim, convém destacer gue se encontra presente a declaração de

disponibilidade orçamentária, emitida pela Secretaria de Plãnejamento e Desenvolvimento

Econômico-SEP[AN e, ainda a declaração de adequação orçamentária emitida pela

ordenadora de despesa, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e Resolução TCE/RN

n. o28 / 2o2o (frs. 24/ zsl.
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III-REI.ATÓRIO

Ante o exposto opino para que seia feita a contratação por dispensa de

licitação, tendo sido embasada na legislação em vigor, com observáncia nas regras legais

de contratação contidas na Lei L4.133/2021, presentes termo de referência e demais

documentos anexos, o que atende ao presente caso.

Opino favoravelmente a dispensa de licitação, por mim analisada e que

estão dentro dos aspectos legais e formais, cumprindo a dicção do inciso ll do artigo 75, e

demais incisos referentes a dispensa de licitação contidos na Lei 14.733/21.

Por fim, nesse sentido, a Assessoria Jurídica entende como necessário o

cumprimento de todas as cláusulas expressas no Termo de Contrato e seus requisitos, que

o contratado deve manter, durante toda sua execução, as condições de habílítação e

qualificação exigidas para contratação com o poder público.

É o parecer.

Pau dos ferros/RN, 14 de março de 2022.
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